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PARECER JURÍDICO Nº 095/2026

Assunto: Projeto de Lei nº 042/2026
Origem: Poder Executivo Municipal
Ementa/Objeto: Abertura de créditos especiais no valor de R$ 145.000,00. Viabilidade Jurídica. Constitucionalidade. Parecer Favorável.  


I – RELATÓRIO

Trata-se de análise jurídica do Projeto de Lei nº 042/2026, de 13 de agosto de 2026, de iniciativa do Poder Executivo Municipal, que tem por objeto autorizar a abertura de créditos especiais no valor de R$ 145.000,00 (cento e quarenta e cinco mil reais).

Conforme o art. 2º da proposição, os recursos destinados à cobertura dos créditos decorrerão de superávit financeiro do exercício anterior, vinculado ao recurso STN 706 (Transferência Especial da União), igualmente no montante de R$ 145.000,00.

A justificativa encaminhada pelo Poder Executivo esclarece que a abertura do crédito busca reincluir no orçamento dotação referente a saldo remanescente e rendimentos de transferência especial federal, destinada a obras de qualificação de pavimento asfáltico em ruas urbanas.

É o relatório.


II – FUNDAMENTAÇÃO 

Sob o aspecto formal e de iniciativa, não se verifica vício jurídico.

A matéria possui natureza eminentemente orçamentária e financeira, estando corretamente apresentada pelo Chefe do Poder Executivo, a quem compete a iniciativa das proposições relacionadas ao orçamento municipal e à execução das despesas públicas.

A abertura de créditos adicionais encontra fundamento na Lei Federal nº 4.320/1964, especialmente em seus arts. 40, 41, 42 e 43. 

Nos termos da referida legislação, os créditos especiais destinam-se às despesas para as quais não exista dotação orçamentária específica, dependendo de autorização legislativa e da indicação dos recursos correspondentes.

No caso em exame, o Projeto de Lei atende a tais requisitos, pois especifica o valor do crédito especial, fixado em R$ 145.000,00, identifica a respectiva classificação orçamentária e a natureza da despesa, destinada a obras e instalações e indica expressamente a fonte de cobertura, consistente em superávit financeiro do exercício anterior – Recurso STN 706 – Transferência Especial da União.










Assim, em análise estritamente jurídica, verifica-se compatibilidade da proposição com as normas gerais de direito financeiro, não sendo constatada irregularidade de constitucionalidade, legalidade ou técnica legislativa capaz de impedir sua tramitação.

A destinação indicada na justificativa (utilização de saldo remanescente e rendimentos de transferência especial federal para obras de qualificação de pavimentação asfáltica) mostra-se igualmente compatível com o objeto da dotação prevista no projeto.

Cabe ressaltar que a análise desta Assessoria Jurídica limita-se aos aspectos de constitucionalidade, legalidade, competência, iniciativa e regularidade jurídico-formal, competindo aos Vereadores a apreciação quanto ao mérito, conveniência e oportunidade da proposição.


III – CONCLUSÃO

Diante do exposto, esta Assessoria Jurídica OPINA PELA VALIDADE JURÍDICA do Projeto de Lei nº 042/2026, não identificando vícios de constitucionalidade, legalidade ou iniciativa que impeçam seu regular processamento.

Consequentemente, o parecer é FAVORÁVEL À REGULAR TRAMITAÇÃO DA PROPOSIÇÃO NA CASA LEGISLATIVA, para apreciação pelas Comissões competentes e posterior deliberação pelo Plenário, na forma regimental.

É o parecer, salvo melhor juízo.


Encantado/RS, 17 de agosto de 2026.


GUSTAVO MEZZOMO
Assessor Jurídico – OAB/RS nº 84.713
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